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“Ninguém começa a ser educador numa certa terça-feira às quatro a
tarde.  Ninguém  nasce  educador  ou  marcado  para  ser  educador.  A
gente  se  faz  educador,  a  gente  se  forma,  como  educador,
permanentemente, na prática e na reflexão sobre a prática”. FREIRE



RESUMO

A educação inclusiva no Brasil é assegurada por lei, e consiste em uma proposta na qual as
escolas devem disponibilizar o acesso para alunos com deficiências no ensino regular. Este
trabalho tem como objetivo apresentar através de revisão bibliográfica a questão da formação
docente para atuar na inclusão escolar, debater sobre os desafios dos professores do ensino
regular no trabalho de inclusão dos alunos com deficiência e discorrer sobre as necessidades
de mudança nas práticas educacionais, com propósito de garantir a acessibilidade. Através de
pesquisa  observou-se  as  dificuldades  encontradas  pelos  professores  em  promover  a
acessibilidade e inclusão escolar dos alunos com deficiência, analisou-se a ação do docente no
trabalho com estes estudantes, no qual identificou-se a necessidade de estudar o processo de
inclusão na urgência da efetivação das políticas decorrentes da educação inclusiva. A pesquisa
bibliográfica foi realizada de 2015 a 2020 na base de dados do Google Acadêmico e Scielo.
Os  resultados  da  análise  de  dados  apontaram  que  embora  a  formação  continuada  destes
profissionais  seja  essencial  para  o  desenvolvimento  da  educação  inclusiva,  ainda  existem
diversos desafios relacionados a este assunto, consequências de políticas públicas de inclusão
escolar,  em que os  docentes  do  ensino  regular  não  possuem habilidades  específicas  para
realizar  o  trabalho  pedagógico  com discentes  com deficiência,  além das  dificuldades  dos
professores especializados em lidar com os estudantes da classe comum, assim, os diversos
autores estudados propõem modificações no sistema de ensino para inclusão efetiva destas
crianças. Nota-se que o docente do ensino comum é responsável pelo ensino de conteúdos
escolares  para os  estudantes  com deficiência,  tornando necessário  que exista  um trabalho
articulado entre esse docente e aquele que atua na Educação Especial, uma vez que somente
através  dessa  relação  os  objetivos  de  uma  educação  verdadeiramente  inclusiva  serão
alcançados. Outro fator é que o processo de inclusão escolar do sistema brasileiro de ensino
preocupou-se apenas com a acessibilidade física dos alunos com deficiência no espaço da
escola,  deixando  de  lado  qualificação  dos  docentes  e  garantia  da  qualidade  do  ensino
oferecido a estes alunos. 

Palavras-chave:  Formação de professores;  educação inclusiva;  desafios  dos professores na

inclusão.



ABSTRACT

Inclusive  education  in  Brazil  is  guaranteed  by  law,  and consists  of  a  proposal  in  which
schools must provide access for students with disabilities to regular  education.  This work
aims to present, through a bibliographic review, the issue of teacher training to act in school
inclusion,  discuss the challenges of regular education teachers in the work of inclusion of
students  with  disabilities  and discuss  the  needs  for  change  in  educational  practices,  with
purpose  of  ensuring  accessibility  for  students  with  disabilities.  Through  research,  the
difficulties encountered by teachers in promoting accessibility and inclusion of students with
disabilities were observed. urgency of the implementation of policies resulting from inclusive
education. From the bibliographic research carried out in the period between 2015 and 2020
in the Google Scholar database, Scielo, the results of the data analysis indicate that although
the continuing education of these professionals is essential for the development of inclusive
education,  there  are  still  several  challenges  related  to  this  issue,  consequences  of  public
policies for school inclusion, in which regular education teachers do not have specific skills to
carry out pedagogical work with students with disabilities, in addition to the difficulties of
specialized  teachers  in  dealing with students  from the common class,  the various  authors
studied propose changes in the education system for the effective inclusion of these children.
It  is  noted that  the ordinary school  teacher  is  responsible  for  teaching school  content  for
students with disabilities, making it necessary for there to be an articulated work between this
teacher and the one who works in Special Education, since only through this relationship the
objectives  of  a  truly  inclusive  education  will  be  achieved,  and  that  the  school  inclusion
process of the Brazilian education system was concerned only with the physical accessibility
of students with disabilities in the school space, leaving aside the qualification of teachers and
guarantee of the quality of education offered to these students. 

Keywords:  Teacher education; inclusive education; teacher challenges in inclusion.
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1. INTRODUÇÃO

A escolha do tema se justifica a partir da observação nas práticas de estágio, ouvindo

relatos, e nos textos estudados, onde notamos as dificuldades encontradas pelos professores

em  promover  a  acessibilidade  e  inclusão  escolar  dos  alunos  com  deficiência.  Nesta

perspectiva, buscamos1 analisar a ação do docente no trabalho com estes estudantes, no qual

identificamos a necessidade de estudar o processo de inclusão na urgência da efetivação das

políticas decorrentes da educação inclusiva. 

 De acordo com Mantoan (2003), a inclusão é a inserção escolar total, completa e

sistemática de todos os alunos sem exceção nas salas do ensino regular. As escolas inclusivas

propõem uma reorganização do sistema educacional que considera as necessidades de todos

os alunos e que é estruturado em função dessas necessidades. Assim sendo, a inclusão traz

uma mudança na perspectiva educacional, pois não atinge apenas alunos com deficiência e os

que apresentam dificuldades de aprender, mas todos os alunos, para que obtenham sucesso na

corrente educativa geral.

Historicamente,  a  Educação  Inclusiva  passou  por  diversos  estágios,  inicialmente

pessoas com deficiência eram sujeitos excluídos da vida social, política e econômica, sendo

esta a fase da exclusão que antecede o século XX. Somente na década de 1950, surgiram as

primeiras escolas especializadas e as classes especiais, porém, nesta época o assistencialismo

ainda  se  encontrava  bastante  presente,  resultando  em  diversas  instituições  filantrópicas

conforme  esclarece  Santos  (2002).  Em 1970,  estudantes  com deficiência  passaram a  ser

admitidos em classes comuns do ensino regular, contudo, essa admissão consistia apenas em

sua integração física à escola, sem o oferecimento de condições necessárias para promover o

aprendizado ou adaptações que atendessem esses alunos. 

Santos (2002) indica que somente entre 1980 e 1990 surgiu a proposta educativa em

uma perspectiva  de  Inclusão,  que  responsabiliza  os  sistemas  educacionais  a  promoverem

recursos que possibilitem a aprendizagem de acordo com as necessidades educativas de cada

estudante presente nas instituições  de ensino.  O período de 1990 a 2010 foi marcado por

vários avanços nas políticas públicas de acesso e financiamento da Educação Especial, como

a Lei nº 13.005/2014 que aprovou o Plano Nacional de Educação que possui como objetivo

assegurar para população público-alvo dessa modalidade ensino, o acesso à educação básica e

ao AEE, além de garantir um sistema educacional inclusivo.

1    Este trabalho foi redigido com Gabriela Sousa Aquino de Moura para fins de defesa de conclusão de curso.



7

Embora tenha ocorrido diversos progressos nessa modalidade de ensino, ainda nos

deparamos com a problemática da formação inicial e continuada dos professores, nas palavras

de Santos (2002, p.35), “existe uma distância muito grande entre a intenção e ação no sistema

educacional  brasileiro,  pois  mudanças  legislativas  não  implicam,  necessariamente,  em

alterações na prática educativa.". Neste contexto Santos (2002) indica a existência de uma

desarticulação  entre  a  política  de  Educação  Inclusiva  em  relação  às  outras  políticas

educacionais  concebidas  pelo  MEC,  em  que  professores  do  ensino  regular  não  possuem

preparação  mínima  para  trabalhar  com  estudantes  com  deficiência,  por  outro  lado,   os

professores especializados que exercem a prática educativa nas escolas especiais, também não

são conseguem desenvolver o trabalho pedagógico no ensino regular, pois sua prática está

centrada nas dificuldades específicas de cada deficiência. 

Neste sentido, este trabalho tem como objetivo geral apresentar através de revisão

bibliográfica a questão da formação docente para atuar na inclusão escolar e como objetivos

específicos,  debater  sobre  os  desafios  dos  professores  do  ensino  regular  no  trabalho  de

inclusão dos alunos com deficiência, bem como discorrer sobre as necessidades de mudança

nas  práticas  educacionais,  com  propósito  de  garantir  a  acessibilidade  dos  alunos  com

deficiência.
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2. MEMÓRIAS E DOCÊNCIA EM CONSTRUÇÃO

O Trabalho de Conclusão de Curso – TCC do curso de Pedagogia à Distância da

FACED/UFU  será  realizado  através  da  construção  de  um  memorial,  com  o  objetivo  de

apresentar  a  trajetória  escolar  e  relacioná-la  com as  concepções  pedagógicas,  conteúdos,

valores, memórias que, com certeza, influenciarão na nossa prática docente. Dessa forma, o

presente  memorial  tem a  finalidade  de  reconstituir  a  trajetória  pessoal  relacionando  com

reflexões sobre as experiências vivenciadas ao longo de nossas histórias de vida escolar e não

escolar, buscando sistematizar nossas memórias em ações e significados que serão retratados

nos trabalhos profissionais futuros. Além disso, apresentar reflexões teóricas sobre o papel da

prática de ensino para a formação docente.

A utilização da técnica de memorial como opção metodológica de pesquisa surge da

concepção que a narrativa possibilita reconstruir a trajetória trilhada por nós, oferecendo-lhe

novos significados. Neste contexto, o memorial é apontado por Sousa e Cabral (2015) como

um  gênero  textual  em  que  o  sujeito  relata  a  própria  história  de  vida,  destacando

acontecimentos que julga serem mais pertinentes no decorrer de sua existência. Este tipo de

produção busca rememorar fatos e situações relacionadas à vida, à formação e ao exercício

profissional experienciado pelo autor do relato. 

Cunha (1997, p. 187) destaca que “ao mesmo tempo que o sujeito organiza suas

ideias para o relato - quer escrito, quer oral - ele reconstrói sua experiência de forma reflexiva

e, portanto, acaba fazendo uma autoanálise que lhe cria novas bases de compreensão de sua

própria prática”. Dessa forma, o memorial possibilita o registro da atividade docente em um

processo  evolutivo  através  das  memórias  resgatadas  do  decorrer  do  curso  e  trajetória

profissional  e  do  próprio  desenvolvimento  humano.  Sousa  e  Cabral  (2015)  também

evidenciam este método como uma forma de aprender por meio da ação, proporcionando a

revisão  e  a  crítica  da  atividade  e  da  prática,  que  ao  reexaminar  nossas  memórias,  há  a

possibilidade de construir, mudar e explorar os limites das experiências. Desse modo, este

memorial  também  tem  como  propósito  problematizar  a  nossa  realidade  de  maneira  a

apresentar a temática escolhida para o desenvolvimento deste trabalho.

Assim,  para  melhor  compreensão  do  texto,  realizamos  dois  memoriais  contando

nossas trajetórias individuais2.

2     No memorial utilizaremos a 1ª pessoa do singular e no restante do texto a 3ª pessoa do plural. 
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2.1 Memorial 1

 Meu nome é Fabiana Marques Silva, e nesse texto contarei um pouco sobre a minha

vida e a trajetória escolar e profissional em relação à educação e ao curso de pedagogia. 

A minha  história  começa  com os  meus  pais,  ambos  são naturais  de  uma cidade

chamada  Catuti/MG,  nesta  nasceu  também  o  meu  irmão.  Devido  a  falta  de  empregos  e

investimentos na localidade, meus pais mudaram para município de Uberlândia em 1995, e

aproximadamente 3 anos depois eu nasci em Uberlândia, local o qual eu resido até os dias de

hoje.

Em 2005, com 6 anos de idade ingressei na Escola Municipal Dr. Gladsen Guerra de

Rezende,  para  realizar  a  1º  série/ano  do ensino  fundamental,  no  qual  acabei  reprovando.

Diante disso, estudei novamente esta série, aprendendo a ler e escrever. Após ser aprovada

para dar seguimento aos meus estudos, já no 2º ano meus pais me transferiram para Escola

Municipal  Professora  Josiany França,  no  qual  permaneci  até  o  término do 6º  ano,  sendo

transferida  novamente  de  escola  devido  à  mudança  de  casa  de  bairro.  Dessa  forma,  fui

transferida em 2011 para a Escola Estadual Américo René Giannetti.

Em 2013, eu passei a frequentar o Conservatório Cora Pavan Capparelli,  no qual

enxergava a possibilidade de estudar e realizar o curso técnico em música. Ao iniciar os meus

estudos em música surgiu o meu interesse pela docência,  no qual primeiramente desejava

fazer  licenciatura  em  Artes  Visuais,  mas,  diante  da  interação  com  as  crianças  no

conservatório, no qual cheguei a ensinar traços sobre desenhos, despertou o meu desejo pela

pedagogia..

Em 2014, reprovei no 1º do Ensino Médio, porém, fui aprovada nos anos posteriores.

Estudei na Escola Estadual Américo René Giannetti até o fim 2º ano do Ensino Médio em

2016,  pois  no  mesmo ano ao  fazer  inscrição  para  o ENEM (Exame Nacional  do Ensino

Médio) solicitei a opção de término do ensino médio através do deste exame, uma vez que me

encontrava dois anos atrasada no ensino regular. Desse modo, ao receber o resultado da prova

e atingir a meta de nota imposta pelo exame, solicitei o certificado de conclusão do Ensino

Médio através do ENEM. E assim, no ano de 2017 realizei o vestibular para Pedagogia na

modalidade EaD, no qual fui aprovada.
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A minha  motivação  na  busca  pelo  curso  de  pedagogia  iniciou  no  conservatório,

conforme dito anteriormente, o meu desejo anteriormente era cursar Artes Visuais, eu sempre

desenhava durante o intervalo entre uma aula e outra, e com convivência com as crianças que

estudavam ali a tarde, passei a ensinar o desenho para as crianças que ficavam mais próximas

a mim. Diante disso, surgiu o interesse pela docência e a vontade de atuar com a educação

infantil e ensino fundamental I.

Outro motivo pela escolha do curso, foi o incentivo dos meus pais, pois, ambos não

tiveram oportunidade de concluir seus estudos, principalmente a minha mãe, que apesar de ter

tentado voltar a estudar depois de adulta, ela não conseguiu acompanhar o ritmo do EJA.

Contudo, minha mãe aprendeu a sílabas, o alfabeto, somar e subtrair, mas ainda sim possui

dificuldades em formar palavras e lê-las. Sendo assim, procurei através da pedagogia uma

forma  de  incitar  a  minha  mãe  a  continuar  os  estudos  ao  mesmo  tempo  que  ajudá-la  a

conquistar sua autonomia.

Em 2020, realizei  um estágio remunerado não obrigatório em uma instituição  de

ensino  da  rede  particular  em Uberlândia,  em que  tive  oportunidade  de  acompanhar  uma

criança com Transtorno do Espectro do Autismo (TEA). Ao longo deste estágio, me deparei

com diversas dificuldades em promover um acompanhamento de qualidade a criança, devido

a  minha  inexperiência  acerca  do  assunto  e  das  minhas  próprias  dificuldades  com  a

comunicação e interação social, culminando na minha demissão da instituição. Esta aconteceu

porque não conseguia dar o suporte necessário à criança em seus momentos de crises, bem

como não era  capaz  de realizar  uma comunicação  efetiva  com a  professora  regente  para

desempenhar um trabalho colaborativo acerca do desenvolvimento do discente.

Contudo,  as  situações  vivenciadas  nessa  escola  me  deixaram  pensativa  sobre  o

assunto e sobre as minhas próprias dificuldades, me levando a pesquisar e estudar mais sobre

o  TEA,   educação inclusiva  e  as  dificuldades  de pessoas  com deficiência.  Através  dessa

situação pude notar a falta de experiência e conhecimentos da minha parte e a falta de uma

formação inicial e continuada das professoras da instituição que muitas vezes se encontravam

perdidas e com dificuldade de incluir o estudante, junto à turma, e, o meu papel se restringiu

muitas vezes a não deixar o aluno atrapalhar a aula da professora, mesmo em momentos de

crises, não podia sair da sala com a criança para que ela se distanciasse dos diversos estímulos

que estavam causando a sua crise.
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Ainda em 2020, iniciei outro estágio remunerado não obrigatório em outra instituição

da rede particular de ensino. Essa experiência durou seis meses, possibilitou o meu contato

com a  prática  do  professor  da Educação  Infantil,  que  eu tive  o prazer  de acompanhar  o

trabalho das professoras na prática com crianças pequenas.  Embora tenha sido mais acolhida

nessa instituição, não consegui me adequar ao trabalho remoto, consequência da pandemia de

Covid-19 e pedi para ser dispensada.

Ao longo do Curso de Pedagogia, através de várias disciplinas e atividades práticas

tive o meu interesse pela Educação Especial despertado, no desenvolvimento de um plano de

intervenção em instituição  da rede Estadual  de ensino,  na prática  da disciplina:  “Projetos

Integrados e Práticas Educativas IV”.  Em uma das turmas em que realizei o trabalho, tinha

duas  crianças  com deficiência,  mas somente  uma delas  possuía acompanhamento  de uma

professora do Atendimento Educacional Especializado – AEE.

A “Psicologia da Educação IV” foi outra disciplina fundamental para o meu processo

de desenvolvimento, em que aprendi sobre as dificuldades no processo de escolarização, os

distúrbios  de  aprendizagem (Dislexia,  Disgrafia,  Disortografia,  Discalculia,  Transtorno de

Déficit  de  Atenção  e  Hiperatividade  –  TDAH)  e  sobre  a  diferenciação  entre  inclusão  e

integração das pessoas com deficiência, refletindo sobre o papel da educação, prática docente

e as políticas públicas educacional brasileira.

Embora o Curso de Pedagogia tenha apresentado diversas disciplinas e conteúdos

essenciais  para  a  minha  formação  inicial,  a  ausência  de  atividades  práticas,  encontros

presenciais  com  a  turma  e  apresentações  de  trabalhos  revelou-se  uma  grande  frustração

minha,  uma  vez  que  a  comunicação  e  interação  social  é  uma  das  dificuldades  que  me

acompanham ao longo de  toda  a  minha vida.  Sendo assim,  acredito  que  mais  atividades

práticas  me  ajudariam  no  desenvolvimento  e  aprimoramento  da  minha  comunicação  e

interação social.

Nessa perspectiva,  após a minha trajetória no curso de Pedagogia à Distância me

encontrei  envolvida  com  a  temática  da  Educação  Inclusiva,  em  que  pude  perceber  a

dificuldade dos professores da sala de aula comum em exercer um trabalho conjunto com o

estudante com deficiência e o professor do Atendimento Educacional Especializado. Diante

disso, tenho como expectativa para o futuro estudar e  me especializar nessa área, buscando

aperfeiçoar  os  meus  conhecimentos  para  que  possa  atuar  em  sala  de  aula  comum
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considerando as  especificidades  dos  estudantes  e  promovendo a inclusão  dos  alunos com

deficiência.
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3. CAMINHOS DA INCLUSÃO ESCOLAR: METODOLOGIA DE PESQUISA

A  partir  da  observação  nas  práticas  de  estágio,  ouvindo  relatos  e  nos  textos

estudados,  notamos  as  dificuldades  encontradas  pelos  professores  em  promover  a

acessibilidade e inclusão escolar dos alunos com deficiência. Nesta perspectiva, procuramos

analisar  a  ação  do  docente  no  trabalho  com  estes  estudantes,  no  qual  identificamos  a

necessidade  de estudar  o processo de inclusão  na necessidade  de efetivação das  políticas

decorrentes da educação inclusiva.

Nesse sentido, buscamos através de uma revisão bibliográfica e memorial, apresentar

os  desafios  dos  professores  do  ensino  regular  no  trabalho  de  inclusão  dos  alunos  com

deficiência  e  os  enfrentamentos  para  garantir  a  permanência  e  aprendizagem  destes

estudantes. Diante disso, neste trabalho iremos discorrer sobre as dificuldades da ação docente

do  ensino  comum  no  processo  de  inclusão  e  as  necessidades  de  mudança  nas  práticas

educacionais,  com propósito de garantir  a acessibilidade dos alunos com deficiência,  bem

como refletir sobre a formação dos docentes no contexto da educação inclusiva.

De acordo com Macedo (1994) a pesquisa bibliográfica trata-se de uma metodologia

de  busca  de  informações  e  seleção  de  documentos  relacionados  ao  tema  da  pesquisa,

envolvendo o fichamento das referências que serão utilizadas no desenvolvimento do trabalho

científico.  Esse  método  conhecido  também  como  “revisão  bibliográfica”  ou  “revisão  de

literatura”  caracteriza-se  pela  revisão  da  literatura  existente,  englobando  um conjunto  de

procedimentos metodológicos, iniciando-se com identificação e levantamento da bibliografia

básica, elaboração de esquema, transcrição em fichas e análise de documentos. 

A pesquisa bibliográfica foi realizada de 2015 a 2020 na base de dados do Google

Acadêmico, Scielo e da Revista Educação Especial. Para seleção dos textos foram utilizadas

palavras  chaves:  Formação  de  professores  na  educação  inclusiva,  inclusão,  desafios  dos

professores na inclusão.

Para a nossa busca, selecionamos 15 artigos referentes à educação inclusiva. Após a

leitura de títulos e resumos, escolhemos 8 textos que mais se aproximavam da discussão e do

tema. Entre esses, realizamos a leitura completa, e por fim, 5 artigos foram selecionados para

integrar a nossa revisão bibliográfica. Conforme, apresentado na tabela.

A seguir a tabela para melhor visualização dos estudos encontrados:

Artigo Referência Temática 
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Artigo 1 
CARMO,Bruno  Cleiton  Macedo  do  et  

al.Políticas públicas educacionais e formação
de professores: convergências  e
distanciamentos  na  área  de  educação  especial.
Revista Educação Especial, Santa  Maria,  v.  32,  p.
113,  12  dez.  2019.  Universidade  Federal  de  Santa
Maria.  http://dx.doi.org/10.5902/1984686x39223.
Disponível
em:  
.https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial/article/vi
ew/39223 Acesso  em:  05  jun.
2021.

Políticas públicas de 

Educação Inclusiva.

Artigo 2
COSTA, Valdelucia Alves. Formação de professores
e  sua relação  com a  educação inclusiva:  desafios  à
experiência  teórica  na  práxis  pedagógica.  Revista
Educação  Especial |  v.  28  |  n.  52  |  p.  405-416  |
maio/ago.
2015.DOI:http://dx.doi.org/10.5902/1984686X9628.
Santa  Maria.  Disponível  em:
<https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial/article/v
iew/9628> Visualizado em 05 jun. 2021.

Formação de 

professores e prática 

inclusiva.

Artigo 3
CABRAL, L. S. A.; SILVA, A. M.  Desafios para a
formação de professores em educação especial e a 

contribuição  do  ensino
colaborativo. Revista  Diálogos  e  Perspectivas  em
Educação Especial,  [S.l.],  v.4,  n.  1,  p.  61-72, 2017.
DOI:https://doi.org/10.36311/2358-
8845.2018.v4n1.06.p61.Disponível  em:
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/dialogosep
erspectivas/article/view/7330.Acesso em: 2 jun. 2021.

 Formação de 

professores na 

Educação Especial.

Artigo 4
VIEIRA, Alexandro Braga. Narrativas de professores
e  pedagogos  sobre  a  deficiência:  implicações  no
acesso  ao  currículo  escolar.  Revista  Educação
Especial,  Santa  Maria,  v.  32,  p.  1-16,  2019.
DOI:https://doi.org/10.5902/1984686X27314.
Disponível  em:
https://periodicos.ufsm.br/educacaoespecial/article/vie
w/27314. Acesso em 04 jun. 2021.

Escuta professores 

acerca da vivência dos

estudantes com 

deficiência na inclusão

escolar.



15

Artigo 5 REDIG, A. G.; MASCARO, C. A. A. C.; DUTRA, F.
B.  S.  A  formação  continuada  do  professor  para  a
inclusão e o plano educacional individualizado: uma
estratégia  formativa?.  Revista  Diálogos  e
Perspectivas em Educação Especial, [S.l.], v.4, n.
1,  p.  33-44,  2017.
DOI:https://doi.org/10.36311/2358-
8845.2018.v4n1.04.p33 .  Disponível  em:
https://revistas.marilia.unesp.br/index.php/dialogosep
erspectivas/ article/view/7328.  Acesso  em:  03  jun.
2021.

Formação 

continuada de 

professores do 

AEE e 

professores de 

sala comum.

Fonte: Elaborada pelas autoras. 
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4. ANÁLISE DOS DADOS

Conforme apontado no tópico anterior, a questão norteadora deste artigo deriva de

nossas experiências pessoais e dos questionamentos que surgiram a partir de nossa prática na

educação.  Desse  modo,  para  análise  de  dados  abordaremos  algumas  questões  que

pretendemos discutir neste texto composto por uma pesquisa bibliográfica sobre a formação

de professores do AEE e professores de sala comum para a efetivação de práticas inclusivas

na escola.  

4.1.  Formação docente e inclusão: o que diz a legislação

Através  de  uma  pesquisa  documental  em  que  foram  analisados  lei,  decretos,

resoluções,  notas  técnicas,  documentos  internacionais  e  ações  governamentais  de  1994  a

2018, Carmo et al (2019) buscaram refletir sobre as políticas públicas de inclusão e formação

de  professores  para  inclusão  nas  escolas  de  ensino  regular.  Nesse  contexto,  Carmo et  al

(2019) apresentam o conceito de política pública e os métodos de pesquisa utilizado para a

coleta de informações e dados a acerca do assunto, culminando indicação de 3 categorias de

análise: a influência externa nas políticas públicas de educação inclusiva; o acesso dos alunos

com deficiência e a formação de professores para o atendimento de discentes público-alvo do

AEE.

Na  perspectiva  das  políticas  públicas  de  educação  inclusiva  externa,  em  1994

ocorreu  a  Conferência  de  Educação  Especial,  realizada  pela  UNESCO,  na  Espanha,  que

culminou na Declaração de Salamanca que estimulou a inclusão escolar  e a  formação de

professores como um dos pontos fundamentais para políticas públicas nacionais de inclusão.

Segundo Carmo et al (2019), outro documento importante para essa temática, foi resultado da

Convenção  de  Guatemala,  chegando  a  ser  inserido  no  Decreto  3.956/2001,  o  qual

implementou medidas para lidar com a discriminação contra pessoas com deficiência, além de

apontar  forma  de  facilitar  a  acessibilidade  destas  pessoas.  Contudo,  a  formação  dos

professores não é citada neste documento que foi incorporado ao decreto (CARMO et al,

2019).

Ainda no âmbito das políticas internacionais, Carmo et al (2019) aponta a realização

da Declaração internacional de Montreal sobre inclusão, que influenciou nas mudanças nos
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cursos de formação de docentes, embora tal documento não aponte diretamente a formação

dos  professores.  De  acordo  Carmo  et  al  (2019)  foi  somente  através  da  Convenção  da

Organização das Nações Unidas sobre os Direitos Pessoas com Deficiência, que ocorreu em

2006, onde a qualificação adequada dos docentes passou a ser amplamente discutida, o que

resultou  em  sua  incorporação  pelo  Decreto  Legislativo  nº  186/2008  e  pelo  Decreto

Presidencial nº 6.949/2009.

Após análises dos principais documentos internacionais acerca das políticas públicas

de educação inclusiva, nota-se que apenas alguns apresentaram a discussão sobre a formação

dos  professores,  e  em  sua  maioria  a  discussão  acerca  do  assunto  restringiu-se  apenas  a

medidas concretas.

Os sistemas escolares devem ser repensados, pois os currículos impostos isolam os

alunos,  as  disciplinas,  segregam  e  excluem,  dificultando  ou  impossibilitando  a  inclusão.

Concordamos com Mantoan (2003), quando diz que: “Se o que pretendemos é que a escola

seja inclusiva,  é urgente que seus planos se redefinam para uma educação voltada para a

cidadania  global,  plena,  livre  de  preconceitos  e  que  reconhece  e  valoriza  as  diferenças”.

(MANTOAN, 2003 p.13)

No que se refere ao acesso dos alunos com deficiência como caminho de orientação

das políticas públicas de inclusão, Carmo et al (2019) esclarece que a partir da década de 1990

todas as medidas tiveram como tema central a inserção de pessoas com deficiência no sistema

educacional. Diante disso, diversas leis, resoluções e decretos apontam para a necessidade de

ampliação e adequação dos edifícios, implementação de plano do Atendimento Educacional

Especializado  –  AEE e  entre  outras  ações  que  buscavam garantir  a  acessibilidade  destes

alunos no sistema educacional (CARMO et al, 2019).

Nesse  contexto,  a  Resolução  nº26/2007,  do  Conselho  Deliberativo  do  Fundo

Nacional de Desenvolvimento da Educação (CD/FNDE), que regulariza o Programa Escola

Acessível, tinha como papel repassar os recursos destinados à adequação das estruturas físicas

das instituições escolares conforme aponta Carmo et al (2019), mas essa ação passou por

diversas modificações, sendo a Resolução nº 20, de outubro de 2018, do CD/FNDE, em que

os repasses passaram a ser realizados pelo Programa Direto na Escola. Entretanto, apesar de

tais políticas as instituições encontraram dificuldade em obter os recursos devido à burocracia,

resultando na fragilização dos resultados. Nesta perspectiva, percebe-se que para assegurar a

acessibilidade de pessoas com deficiência à educação foram utilizados outros meios, como a
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implementação  do  financiamento  de  assistência  social,  que  buscavam  identificar  as

dificuldades presentes no acesso e permanência destes discentes nas escolas.

Através  do  Decreto  6.571/2008  ocorreu  a  implementação  do  AEE  nas  redes

municipais e estaduais de ensino, que possibilitou juntamente ao FUNDEB, a matrícula de

estudantes com deficiência nas classes especiais em instituições especializadas, resultando no

aumento no número de estudantes público-alvo AEE nas escolas; com o aumento dos alunos,

surgiu a preocupação em garantir a permanência e qualidade do atendimento realizado com

estes discentes. (CARMO et al, 2019)

Carmo  et al (2019) constata em sua pesquisa que a formação dos professores foi

deixada em segundo plano nas políticas públicas;  apenas 40% dos documentos analisados

sequer mencionam o assunto, ou seja, nota-se que o processo de inclusão escolar do sistema

brasileiro  de  ensino  preocupou-se  apenas  com  a  acessibilidade  física  dos  alunos  com

deficiência no espaço da escola, deixando de lado qualificação dos docentes e garantia da

qualidade do ensino oferecido a estes alunos. 

Neste  cenário,  nos  anos  2000,  surgiram diversas  ações  e  projetos  que  buscavam

melhorar a formação dos professores, embora a formação específica da Educação Especial

ainda ocorra através da formação continuada. Além disso, surgiram programas e cursos de

formação continuada,  inclusive na modalidade à Distância de professores para atuarem no

AEE, mas a profissionalização oferecida aos docentes ocorreu aos moldes das recomendações

dos organismos internacionais, onde a formação deveria ocorrer com baixo custo ao mesmo

tempo em que deveria suprir as necessidades dos professores (CARMO et al, 2019). Nos anos

2000, também foi criada uma formação inicial voltada para o atendimento de pessoas com

deficiências, sendo ela voltada aos cursos de licenciatura em Educação Especial, comumente

encontrados em universidades públicas e privadas. Porém, apesar de existir uma formação

inicial específica para os professores, ainda há ausência de uma diretriz curricular em âmbito

nacional para esses cursos.

Redig,  Mascaro e  Dutra  (2018) apresentam alguns aspectos  inerentes  à  educação

inclusiva, em especial à formação continuada do professor e ao aprendizado dos estudantes

com deficiência. Através de um ensaio teórico apontam que a pessoa com deficiência é aquela

que possui algum comprometimento de natureza física,  mental,  intelectual ou sensorial  de

longo  prazo.  A Lei  Brasileira  de  Inclusão  (LBI), Lei  nº  13.146,  de  6  de  julho  de  2015

esclareceu que os impedimentos seriam as barreiras enfrentadas pelas pessoas que impediram
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sua participação social ao longo de sua vida em igualdade de condições. Como retrata no seu

artigo 1º (BRASIL,p. 1):

§  1º  A  avaliação  da  deficiência,  quando  necessária,  será
biopsicossocial,  realizada  por  equipe  multiprofissional  e
interdisciplinar e considerará:
I - os impedimentos nas funções e nas estruturas do corpo;
II - os fatores socioambientais, psicológicos e pessoais;
III - a limitação no desempenho de atividades; e
IV - a restrição de participação.

Desse modo, enfatiza-se a necessidade de promoção de metodologias, currículos e

recursos diferenciados que viabilizam o aprendizado dos estudantes com deficiência,  bem

como dos estudantes com necessidades educacionais especiais. 

4.2. Formação de professores e os desafios da inclusão escolar

Após a análise de documentos e da política pública da educação realizada por Carmo

et al 2019), evidencia-se que a inclusão de alunos com deficiência muitas vezes é pensada de

forma  fragmentada  e  distanciada  da  formação  dos  docentes  e  demais  profissionais  da

educação, resultando no aumento no número de estudantes matriculados, mas que não garante

a permanência e leva ao fracasso no processo de ensino aprendizagem destes alunos.

Neste  contexto,  as  políticas  públicas  de  educação  buscaram sanar  os  déficits  na

formação  de  professores  que  deveriam  atuar  com estudantes  com  deficiência  através  do

desenvolvimento de diversos programas de formação continuada na Educação Especial. No

entanto, durante esse processo manifestam-se diversos problemas, que vão desde a falta de

articulação dos conteúdos desenvolvidos nesses cursos até a prática pedagógica do docente,

ou  seja,  a  profissionalização  do  professor,  no  Brasil,  apresenta-se  de  forma  totalmente

descontextualizada do campo da educação e dos sujeitos educacionais. 

Costa (2012) discute a problematização da formação de professores e sua relação

com  a  educação  inclusiva  enquanto  analisa  os  desafios  à  teoria  na  práxis  pedagógica

inclusiva. Apesar do progresso da educação brasileira, a qualidade da educação nas escolas

públicas e a formação docente continuam defasadas, visto as políticas de educação inclusivas.

A  inclusão  escolar  não  é  somente  a  presença  física  do  aluno  com necessidades

educacionais especiais em um ambiente comum a todos. É necessário que o aluno faça parte

do contexto escolar,  que participe ativamente de todas as atividades sociais e pedagógicas
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desenvolvidas.

De acordo com Mantoan (2003):

“A exclusão escolar  manifesta-se das  mais  diversas e perversas  maneiras
(…) a escola se democratizou abrindo-se a novos grupos sociais, mas não
aos novos conhecimentos.  Exclui,  então,  os que ignoram o conhecimento
que ela valoriza e, assim, entende que a democratização é massificação de
ensino  e  não  cria  a  possibilidade  de  diálogo  entre  diferentes  lugares
epistemológicos, não se abre a novos conhecimentos que não couberam, até
então, dentro dela.” (MANTOAN, 2003 p. 12)

Portanto, as escolas inclusivas devem atender os alunos com suas especificidades e

diferenças sem que haja discriminação, sem separar os alunos, sendo uma oportunidade para

que haja menos evasão escolar, segregação, repetência e exclusão, pois, para alguns a escola é

o único local de acesso aos conhecimentos. Conforme Mantoan: “O aluno da escola inclusiva

é  outro  sujeito,  que  não  tem  uma  identidade  fixada  em  modelos  ideais,  permanentes,

essenciais” (MANTOAN 2003 p.19). É importante pensar que toda a sociedade é responsável

por esse processo de inclusão e não somente as instituições escolares.

Diversos obstáculos acontecem no processo de inclusão,  um dos quais é o modo

como as pessoas se relacionam com a diferença e a deficiência. Em vários casos, a deficiência

é rodeada por informações erradas, incompletas e pouco conhecimento em relação à pessoa

que apresenta algum tipo de comprometimento, essa visão sobre a Educação Especial acaba

por fazer  da sala  de aula  regular  incapaz de abarcar  as necessidades  de aprendizagem de

sujeitos apoiados pela modalidade de Educação Especial.

Vieira (2019) realizou uma pesquisa de campo no ano de 2012, em uma escola de

ensino fundamental da cidade de Vila Velha - ES, com o objetivo de identificar as causas das

dificuldades  de acesso ao conhecimento  por  parte  dos alunos com deficiência,  através  da

escuta  sensível  de  professores  e  pedagogos  que  narraram a  vivência  dos  estudantes  com

deficiência na inclusão escolar.

As narrativas  foram documentadas  em gravações,  diários  de  campo,  observações

feitas em sala de aula, entrevistas, e posteriormente discutidas em grupo durante momentos do

curso de formação, que englobava discussões acerca da formação continuada, o processo de

inclusão,  redes  de  apoio,  trabalho  pedagógico  e  a  escolarização  dos  estudantes  com

deficiências na sala de aula comum (VIEIRA, 2019). Na sociedade e nas salas de aula os

alunos são divididos de acordo com as realidades visíveis e as invisíveis, há os alunos tidos

como “visíveis” que correspondem às expectativas dos professores e fornecem as respostas
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esperadas,  e  os  alunos  “invisíveis”,  que  se  relacionam  de  forma  diferente  ao  que  os

professores  estão  acostumados  ou  esperam.  Assim,  a  desigualdade  e  a  exclusão  vão  se

desenhando.

A escola  apresenta  e  explora  os  conteúdos  como se  todos  os  alunos  tivessem a

mesma  trajetória  de  vida  de  aprendizagem,  deixando  de  lado  as  experiências  pessoais,

culturais, usam um sistema universal para verificar os conhecimentos, e para os alunos com

deficiência a forma como o conhecimento chega até eles é mais um obstáculo para a inclusão.

Concordamos  com  Vieira  (2019):  “Ensinar  a  todos  numa  perspectiva  inclusiva,

respeitando a diversidade e,  ao mesmo tempo,  o  princípio de equidade,  o qual  preconiza

respostas desiguais para garantir a igualdade de direito, ainda é uma utopia em um país como

o Brasil”; vivemos em um país marcado pelas desigualdades econômica,  social  e política,

onde o  acesso aos  direitos  inalienáveis  da  dignidade  humana se  encontram divididos  em

classes,  como privilégios  que  aumentam a  distância  entre  os  que  possuem e  os  que  não

possuem recursos econômicos.

Com base na pesquisa realizada  por Vieira  (2019),  viu-se que a  deficiência  vem

carregada de negativas nas avaliações dos professores acerca do que esses estudantes não

conseguem realizar, notou-se também uma dependência de laudos, que justificam a ausência

de trabalho direcionado à criança, ausência de mudanças no trabalho. Os laudos limitam as

crianças, os tornam invisíveis, baseados na crença de que eles não podem aprender, também

evita as reprovações, o que é visto pelos pais como a finalidade educacional, irem para outra

série mesmo sem conhecimento.

É  necessário  que  a  formação  e  instrução  dos  professores  acompanhem  a  teoria,

possibilitando uma humanização dos professores  conscientes  socialmente,  com saberes da

perspectiva inclusiva e contrários à reprodução social da lógica capitalista na escola.

A  elaboração  dos  projetos  pedagógicos  deve  contribuir  para  autonomia  dos

estudantes quaisquer sejam suas deficiências e diferenças de aprendizagem, levando em conta

os aspectos: social, cultural e histórico de cada aluno. A formação dos professores não se deve

basear  em  planejamentos  irreais,  teorias  que  banalizam  ou  não  atendem  as  mudanças

existentes na sociedade e na sala de aula, é preciso agir criticamente e se voltar à inclusão e

humanização.

Estudos realizados  por Costa  (2012) mostram que o saber  pedagógico faz jus  às

previsões dos inertes, que “o mundo vai ser sempre como foi até hoje”, pois a formação dos
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professores se volta à prática utilitarista, a tornando reducionista, conteudista, discriminatória

e desvinculada da necessidade humana dos alunos e professores. A substituição dos fins pelos

meios,  na educação inclusiva,  substitui  também, a possibilidade de se viver a experiência

teórica no processo de formação humana e docente, visto que os professores em formação não

passam por experiência prática junto com os alunos deficientes.

A formação de professores atual é voltada para a reprodução social e ao mundo do

trabalho,  ela  é  padronizada  de  acordo  com  os  modelos  previamente  estabelecidos,

homogeneizadora,  pois  não  considera  as  diversidades,  é  alheia  ao  contexto  sociocultural,

conservadora,  pois,  reproduz  a  prática  tradicional  sem  que  ocorra  contextualização  e

problematização do contexto social, adota os modelos ideais, favorecendo o preconceito aos

alunos com deficiência, que são vistos como fora do padrão esperados.

A formação voltada à educação inclusiva busca a universalização da educação de

qualidade,  sustentabilidade  nos  sistemas  locais,  autonomias  de  escolas  e  profissionais  de

educação,  formação  dos  professores  além  dos  modelos  educacionais  heterônomos,

hegemônicos e canônicos, enfrentamento do preconceito e suas diferentes formas, formação

centrada no livre pensar dos professores, e considerando as demandas sociais.

Destacam-se as  concepções  de formação de  professores  e  gestores  recomendadas

pela ANFOPE, que são: formação teórica e interdisciplinar, compreensão da teoria e práxis,

contrapondo-se  à  formação  fragmentada,  gestão  democrática,  responsável  e  crítica,

compromisso social  com a formação profissional  dos trabalhadores  da educação,  trabalho

coletivo e avaliação crítica e reflexiva permanente, responsável e com potencial emancipador

para professores e alunos.

Costa  (2012,  p.95)  destaca  que  “A  formação  dos  professores  deve  abranger  o

desenvolvimento de sua sensibilidade para que possam refletir sobre a própria práxis docente

e,  assim, planejar de maneira  flexível,  considerando diversas possibilidades educacionais”.

Para  isso,  é  preciso  avançar  no  desenvolvimento  da  postura  investigativa  e  crítica,  na

superação  da  ideia  reducionista  de  “formação”  que  “prepara”  ou  “instrumentaliza”,

desvinculada da autonomia teórica, crítica e reflexiva, da autoria docente e do potencial da

educação solidária no processo de emancipação e humanização de alunos e professores na

escola.

Aceitar essa perspectiva formativa pela experiência teórica auxiliará na humanização

de  professores  e  alunos,  por  se  opor  à  dominação  e  à  inconsciência  social,  marcas  da
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sociedade de classes. É fundamental contribuir para a formação teórica de professores para a

autonomia da prática docente, e para que reflitam e se reconheçam como capazes de enfrentar

e identificar os desafios de projetos educacionais que visem o desenvolvimento.

A  escola  precisa  estar  preparada  para  atender  a  cada  necessidade,  é necessário

refletir, a começar pelo profissional, que não esteja ali apenas pelo seu salário, mas sim para

desenvolver um trabalho diferenciado, atendendo cada um dentro da sua necessidade e que

esse profissional possa desenvolver sua função com êxito, embora ele seja preparado para

trabalhar com a diversidade, acaba tendo que adaptar-se ao meio, sem qualquer valorização ou

capacitação específica. Para uma educação de qualidade é necessário uma formação sólida e

contínua, com uma progressão continuada que lhe forneça subsídios para uma reflexão sobre

a sua prática pedagógica. 

Cabral e Silva (2017) propõe algumas reflexões sobre questões inerentes à formação

de  professores  para  atuação  na  Educação  Especial,  através  da  análise  do  documental  da

Política  Nacional  de  Educação  Especial  e  a  obra  de MENDES, CIA e CABRAL (2015)

realizada  com  diversos  profissionais  da  área  da  educação  do  Observatório  Nacional  de

Educação  Especial  (ONEESP),  apontando  a  necessidade  de  investimentos  e  revisão  da

formação inicial e continuada de docentes dos especializados para atuarem em Atendimento

Educacional  Especializado – AEE e dos capacitados  para atuar na sala comum do ensino

regular, bem como salientar os principais enfrentados pelos professores.

Indica-se que o processo atual de formação de professores especializados para o AEE

é um grande desafio, apresentando de forma inadequada, com inúmeras divergências entre

teoria, uma fundamentação pautada no modelo de médico da deficiência (CABRAL e SILVA,

2017). Além disso, a pesquisa aponta que existe a necessidade de melhorias na qualidade da

formação,  definição  de  papéis  dos  educadores,  condições  de  trabalho  do  professor

especializado e a dificuldade de aproximar a universidade e os contextos escolares.

Nesse sentido, Cabral e Silva (2017) ressaltam que o despreparo dos profissionais e

esforço  para  encontrar  alternativas  que  assegurem  a  escolarização  a  todas  as  crianças

manifestar-se  diante  das  diversas  necessidades  relacionadas  à  aprendizagem  e

desenvolvimento  de  alunos  com deficiência  ou  altas  habilidades/superdotação.  Dentre  os

desafios  apresentados  pelos  profissionais  da  educação  estão  a  falta  de  professores

especializados, com professores sem formação específica atuando na área Educação Especial,

bem como a insuficiência da formação inicial e continuada, resultando em oferta de cursos
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priorizada pelas universidades e sistemas que não consegue prover as necessidades desses

docentes, no âmbito da prática pedagógica e a inclusão escolar.

Além da questão da formação inicial  e continuada dos professores do AEE e da

classe comum, os chamados professores generalistas, também identifica-se a dificuldade em

estabelecer  um trabalho  de parceria  e  articulação  entre  esses  agentes  da educação.  Nesse

sentido, os desafios apresentados por Cabral e Silva (2017) demonstram a necessidade de uma

prática pedagógica colaborativa e dialógica que seja capaz de criar laços entre a prática e o

contexto  acadêmico,  além  de  implementar  cursos  fundamentados  nas  especificidades  dos

estudantes com deficiência ou altas habilidades/superdotação, isto é, as propostas atuais de

formação  têm  como  foco  a  valorização  da  diversidade  do  que  nas  especificidades  da

Educação Inclusiva. Diante disso, uma alternativa para solucionar esses desafios é o ensino

colaborativo através do trabalho em equipe,  cujo objetivo  é melhorar  a escolarização dos

alunos público-alvo do AEE.

Cabral  e  Silva  (2017)  tecem  reflexões  acerca  do  trabalho  colaborativo  entre

professores do ensino regular e professores do AEE, em que através de suas concepções,

habilidades  e  experiências  diferentes  planejaram  a  prática  pedagógica  que  auxiliará  no

desenvolvimento dos estudantes, ou seja, o trabalho colaborativo entre os docentes, gestores

escolares, o sistema escolar e a comunidade tem como objetivo desenvolver um currículo que

atenda a necessidades de todos os estudantes da instituição.

Contudo,  para a construção de ambientes  educacionais  colaborativos  é necessário

envolvimento  das  famílias,  dos  gestores  e  dos  demais  profissionais  da  escola,  no  qual  a

família torna-se parte da solução dos diversos desafios enfrentados no processo de inclusão

escolar. Já os gestores, devem assumir a função de promover o ensino colaborativo, garantir

tempo  para  que  os  professores  possam  desenvolver  as  atividades  colaborativas.  Nesse

contexto,  o  ensino  colaborativo  contribui  para  o  aumento  da  participação  da  comunidade

escolar no processo de ensino e aprendizagem, bem como a flexibilização curricular provoca

melhoria  no comportamento  dos  estudantes  e  uma maior  participação do público-alvo  do

AEE.

É  importante  que  a  escola  componha  projetos  que  definam  ações  coletivas,  que

visem a formação de professores, acesso ao currículo escolar e diversidade de metodologias.

A educação especializada não é uma substituta à escolarização dos alunos, é um conjunto de

ações pedagógicas que objetivam dar suporte ao ensino comum, promovendo a escolarização
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dos alunos, é preciso que os professores regentes e o atendimento especializado trabalhem

juntos.  A  diversificação  curricular  é  um  passo  em  direção  à  constituição  de  práticas

pedagógicas correspondentes à configuração da escola contemporânea, capaz de responder à

diversidade que a compõem. Assim, o currículo se transforma em ligação para promover a

aprendizagem.

Através  do curso de formação e fazendo autoavaliações,  os  professores  puderam

perceber que as negativas e as limitações que impunham aos alunos ao dizerem que eles não

podiam,  ou  que  “só”  faziam  isso,  poderia  ser  fruto  da  falta  de  tentativas,  excluir  a

necessidades  da  criança  do  planejamento,  de  não  explorar  novas  possibilidades,  e  do

padronizar  dos  saberes.  Com  as  reuniões  de  formação  novas  problematizações  foram

construídas e através dela o desejo de contemplar as necessidades dos alunos em sala de aula,

por parte da escola é necessário um currículo mais aberto, que atenda as diferentes trajetórias

dos  alunos,  que  englobe  as  particularidades  dos  alunos,  e  que  assuma  a  apropriação  do

conhecimento como função social da escola.

Nessa  perspectiva,  Redig,  Mascaro  e  Dutra  (2018)  indicam  que  para  garantir  a

inclusão  é  necessário  considerar  as  particularidades  do  desenvolvimento  e  aprendizagem

destes  estudantes,  no  qual  a  inclusão  deve  ir  além  do  ingresso  e  da  igualdade  de

oportunidades,  isto  é,  torna-se  necessário  a  promoção  da  equidade  e  da  valorização  das

diferenças,  em que através  de uma pedagogia diferenciada,  os docentes  sejam capazes  de

garantir a permanência e a construção de conhecimentos considerando as especificidades de

cada sujeito. A ideia é otimizar o trabalho com o estudante com deficiência, e não restringir

sua aprendizagem a um currículo que não seja adequado para ele ou ela.

No  que  refere-se  a  formação  de  professores,  Redig,  Mascaro  e  Dutra  (2018)

destacam dois tipos de docentes para trabalhar com alunos deficiência, os capacitados, que

possuem  atribuições  para  receber  estudantes  com  deficiência  ou  altas

habilidades/superdotação, e os docentes especializados, que possuem atribuições para realizar

atividade de atendimento educacional especializado (AEE). 

Nesse sentido, embora a formação continuada destes profissionais seja essencial para

o desenvolvimento da educação inclusiva, ainda existem diversos desafios relacionados a este

assunto,  consequências  de  políticas  públicas  de  inclusão  escolar,  em que  os  docentes  do

ensino regular não possuem habilidades específicas para realizar o trabalho pedagógico com

discentes com deficiência, além das dificuldades dos professores especializados em lidar com
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os  estudantes  da  classe  comum.  O  professor  deve  passar  por  constantes  processos  de

capacitação ou especialização para que possa conhecer e aprofundar maneiras de interagir e

ensinar aos estudantes com deficiência, por meio de metodologias tradicionais ou inovadoras,

e com o uso das tecnologias que possam ser adaptadas, segundo as necessidades deles.

Segundo Redig, Mascaro e Dutra (2017) a formação e o trabalho desses docentes

deveriam ocorrer com a troca entre os dois profissionais, através de um trabalho colaborativo

que promovesse a reflexão crítica sobre as práticas pedagógicas realizadas na sala de aula.

Contudo, essa prática deve ser realizada ao longo de toda a educação básica, uma vez que as

disciplinas são interligadas e o trabalho colaborativo torna-se essencial  para construção de

práticas inclusivas de educação.

Desse modo, apenas a distribuição de alunos com deficiência nas classes comuns do

ensino regular não é uma solução para inclusão,  bem como transformar a organização da

escola  não  é  uma  tarefa  fácil,  mas  buscarmos  ações  emergenciais  é  fundamental  para

modificação da forma como ensino acontece,  bem como contribui  para  transformação  da

capacitação  dos  professores,  isto  é,  a  solução  para  esse  problema  é  a  formação  para  a

diversidade,  que  permita  ao  docente  refletir  sobre  as  metodologias  e  ações  pedagógicas

adotadas na sala de aula (REDIG, MASCARO, DUTRA, 2017).

Os autores enfatizam que o docente do ensino comum é responsável pelo ensino de

conteúdos escolares para os estudantes com deficiência, tornando-se necessário que exista um

trabalho articulado entre esse docente é aquele que atua na Educação Especial, uma vez que

somente através dessa articulação os objetivos serão alcançados.

Nesse  sentido,  os  professores  especializados  e  do  ensino  comum devem realizar

encontros para planejar os objetivos relacionados aos alunos atendidos pelo AEE, bem como

para  efetivação  e  elaboração  de  Planos  Educacionais  Individualizados  –  PEI  para  estes

estudantes.  O PEI deve  ser  elaborado  em colaboração  com os  diferentes  profissionais  da

instituição de ensino: professores do ensino comum, professores, especialistas, familiares e o

próprio aluno.

O  PEI  é  um  instrumento  que  assegura  a  escolarização  do  educando  através  da

conexão  entre  os  conteúdos  acadêmicos,  no  qual  rompe  com a  ideia  de  que  todo  aluno

aprende da mesma forma ou com uma mesma metodologia. Diante disso, a formação docente

deve  ser  pautada  na  diversidade,  para  o  trabalho  colaborativo  e  para  valorização  da

individualização do processo de ensino-aprendizagem, sendo estes requisitos fundamentais
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para efetivação das políticas de Educação Inclusiva.

Essa  individualização  não  quer  dizer  ensino  igual  para  todos,  pelo  contrário,  a

acessibilidade  deve garantir  uma postura e um olhar  para as  diferenças  humanas que são

constitutivas  dos  sujeitos.  O  processo  de  aprendizagem  acontece  no  coletivo,  na  sala

heterogênea,  considerando  a  interação  e  interlocuções  fundamentais  para  a  construção de

conhecimento.

A inclusão dos alunos com deficiência na escola comum, por um lado, se configura

em uma conquista, de outro, se apresenta como uma questão que ainda desafia a escola. Os

desafios são diários. É necessário ampliar suas possibilidades de aprendizagem, pois ocorrem

avanços significativos quanto à matrícula nas escolas comuns; entretanto, tem-se que avançar

quanto  às  condições  de  permanência  e  no acesso  ao  conhecimento  sistematizado.  Assim,

pode-se dizer que, entre avanços e desafios, a Educação Especial vai se movendo na escola

regular.
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5. CONSIDERAÇÕES FINAIS

Na visão da educação inclusiva, é preciso criar contextos educativos que favoreçam o

desenvolvimento dos conteúdos, assim como a interação crítica e a participação efetiva de

todos os agentes da escola envolvidos nesse processo. A formação inicial do professor deve

prepará-lo para a inclusão, com qualidade, planejamento, modificando a atual concepção das

atuais propostas educacionais que reforçam a homogeneização do ensino. 

Esta  pesquisa  se  propôs,  como  objetivo  geral,  analisar  a  formação  docente  na

perspectiva da educação inclusiva,  no qual nota-se que a qualificação de professores para

atuar com alunos com deficiência foi deixada em segundo plano nas políticas públicas nas

últimas duas décadas, centrando-se apenas na inserção física do estudante no espaço escolar. 

Além disso, observa-se que o curso específico de Educação Especial ainda acontece

majoritariamente  por  meio  da  formação  continuada,  que embora  seja  fundamental  para  a

prática de educação inclusiva, esse ensino muitas vezes apresenta diversos problemas, dentre

eles,  a  forma descontextualizada  no  desenvolvimento  dos  conteúdos  destes  cursos  com o

campo da educação e dos discentes. É preciso criar contextos educativos que favoreçam o

desenvolvimento dos conteúdos, assim como a interação crítica e a participação efetiva de

todos os agentes da escola envolvidos nesse processo. A formação inicial do professor deve

prepará-lo para a inclusão, com qualidade, planejamento, modificando a atual concepção das

atuais propostas educacionais que reforçam a homogeneização do ensino. 

É necessário que o professor esteja disposto a vincular-se e se permitir no processo

de interação com seus alunos, ter comprometimento, ser consciente de seu dever, ter um olhar

sensível às reais necessidades dos estudantes e acreditar no desenvolvimento do estudante

com deficiência.
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